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Viagem internacional2014 para a França
A Associação Brasileira dos Reitores das

Universidades Estaduais e Municipais (Abru­
em) promove neste ano uma viagem para a
França, com o intuito de conhecer seus cenários
educacionais, científicos e culturais no período
de 26 de maio a 06 de junho de 2014.

Para esta viagem, ficou pré­estabele­
cida a visita a quatro cidades, começando
em Bordeaux, partindo por via terrestre pa­
ra Toulouse, Lion e Paris. A programação
definitiva está sendo elaborada pela Embai­
xada da França.

Reunião com o Sr. Jean-Paul Rebaud, Conselheiro de Coo-

peração e Ação Cultural da Embaixada da França no Brasil ,

o Reitor Carlos Fernando de Araújo Calado, Presidente da

Abruem, a Reitora Adélia Maria Carvalho de Melo Pinheiro,

Universidade Estadual de Santa Cruz e o Secretário Executi-

vo da Abruem, Professor Carlos Roberto Ferreira.

Lembramos que o convite oficial para as providências de autorização de viagem junto
ao governo do seu Município ou Estado, e a ficha de inscrição já foram enviados por e­mail,
juntamente com uma correspondência contendo mais detalhes sobre o modelo da viagem, que
será o mesmo adotado nos anos anteriores.

Para os interessados nesta missão, solicitamos, por gentileza, o envio da ficha de ins­
crição,IMPRETERIVELMENTE até o dia 07 DE FEVEREIRO DE 2014 para os e­mails abru­
em@gmail.com e crferreira@uepg.br,para que possamos dar início a organização da viagem
internacional da Abruem de 2014.

Grupo de Trabalho Abruem/MEC tem próximareunião marcada
O Grupo de Trabalho Abruem/MEC se reúne no dia 20 de fevereiro de 2014, às 15 ho­

ras, em Brasília. O encontro ocorrerá no gabinete da SESu, na sede do Ministério da Educação,
Bloco L, 3º andar, sala 300.

Os encontros anteriores ocorreram nos dias 16 e 29 de janeiro. Os reitores que compõem
o grupo são: Aldo Nelson Bona (Universidade Estadual do Centro ­ Oeste do Paraná­ Unicen­
tro) , Adélia Maria Carvalho de Melo Pinheiro (Universidade Estadual de Santa Cruz – UESC),e
Antonio Guedes Rangel Junior (Universidade Estadual da Paraíba­UEPB) .

Na primeira reunião, os reitores foram acompanhados do reitor Carlos Fernando de
Araújo Calado, presidente da Abruem. O grupo foi criado com o objetivo de estudar uma Pro­
posta do Governo Federal no financiamento das Universidades Estaduais em Municipais.



Reunião administrativa da Abruem
Está agendada para o dia 19 de fe­

vereiro, quarta­feira, às 14 horas a Reu­
nião Administrativa Mensal na sede da
ABRUEM, sito no Setor de Clubes Espor­
tivos Sul (SCES), Trecho 03, Conjunto 06,
3º andar (prédio da Associação Médica
de Brasília (AMBr).

Está pautada para esta reunião, a
apresentação do Sr. Rafael de Sá Mar­
ques, Diretor de Tecnologias Inovadoras,
Analista de Comércio Exterior ­ Secreta­
ria de Inovação, Ministério do Desenvol­
vimento, Indústria e Comércio Exterior
sobre o tema: “Academia, PropriedadeReunião administrativa da Abruem realizada no dia 11 /1 2/1 3.

Intelectual e Inovação no Brasil”.
Também os relatos dos encontros do Grupo de Trabalho MEC/Abruem, Viagem inter­

nacional para a França, 54º Fórum Nacional de Reitores (UNITAU/USCS), 55º Fórum Nacional
de Reitores, Agenda com o Censo da Educação Superior proposta pela UEMG, escolha de titu­
lar e suplente para representar a Abruem junto ao FNE, CONAE, escolha de novo presidente
para a Câmara de Graduação e ao final, assuntos diversos.

Adiamento da CONAE
Informamos que o Ministério da Educação, por meio da Secretaria Executiva Adjunta,

comunicou o adiamento da realização da Conferência Nacional de Educação – CONAE, para 19
a 23 de novembro de 2014, em Brasília, e terá como tema central “O PNE na Articulação do
Sistema Nacional de Educação: Participação Popular, Cooperação Federativa e Regime de
Colaboração”.

LDO: Inácio quer derrubar veto às Universidades
Fonte: Assessoria de Imprensa do Gabinete do Senador Inácio Arruda

O senador Inácio Arruda pretende derrubar o veto à emenda, na Lei de Diretrizes Orça­
mentárias – 2014, sancionada em dezembro, que reduz o percentual de contrapartida financeira
de Universidades Estaduais e Municipais ao receberem transferências voluntárias da União pa­
ra até 1% do valor total. A proposta, apresentada pelo senador, pretende facilitar o acesso das
Universidades à recursos para investimentos em infraestrutura e ampliação de vagas.

A recusa do governo, orientada pelo Ministério da Fazenda, foi baseada na vinculação
dessas instituições com Estados e Municípios. “As instituições de ensino superior estaduais ou
municipais são entidades vinculadas ao Estado ou ao Município e devem, dessa forma, seguir
os limites de contrapartida estipulados para o respectivo ente. A inclusão de regras específicas
por setor ou órgão pode dificultar a execução dos processos de transferência voluntária”, justi­
ficou o veto. Entretanto, o senador Inácio Arruda afirma que há inconsistência no argumento,
uma vez que a LDO apresenta exceções a tais limites, como é o caso dos Consórcios Públicos.

“O veto é incompreensível e injustificado, tornando­se num grave equívoco que precisa
ser derrubado pelo Congresso Nacional. A manutenção desse veto contraria o interesse



público e a política educacional do governo. Facilitar os repasses da União para as
universidades públicas estaduais e municipais é estratégico para o alcance das metas previstas
no Plano Nacional de Educação, que está prestes a ser aprovado pelo Congresso Nacional. Em
destaque àquelas metas relacionadas à ampliação do acesso de jovens ao ensino superior e à
formação de professores, especialmente no interior do País. Fortalecer as universidades que já
estão em funcionamento é a forma mais ágil e de menor custo para atingir os objetivos, se
somando aos esforços dos programas de expansão de vagas nas universidades federais (Reuni)
e à compra de vagas no ensino privado (Prouni)”, defendeu o senador. Inácio Arruda
assegurou ainda que articulará a derrubada do veto no Congresso Nacional, na análise marcada
para o dia 18 de março.

Segundo dados da Associação Brasileira dos Reitores das Universidades Estaduais e
Municipais (ABRUEM), atualmente, a contrapartida das instituições ao receberem recursos
federais se estabelece entre 10% e 20% inviabilizando a utilização completa dos recursos
destinados. Vale salientar que, enquanto vice­presidente da Frente Parlamentar em Defesa das
Universidades Municipais e Estaduais, Inácio tem sugerido alterações na legislação para
permitir a ampliação de vagas nessas instituições. “As Universidades não federais permitem a
interiorização do ensino superior, contribuindo de forma ativa para o desenvolvimento regional
e diminuição das desigualdades”, justificou.

MEC solicita oferta de vagas para PEC­G
Dia 11 de abril de 2014 é o prazo final para ser enviadas para o MEC a relação de cursos

e vagas que as Instituições de Ensino Superior ­ IES poderão oferecer aos candidatos do Pro­
grama de Estudantes­Convênio de Graduação ­ PEC­G de 2015.

A relação com o número de vagas e cursos que receberão os estudantes­convênio deve­
rá ser entregue por meio de ofício e no Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Con­
trole do Ministério da Educação ­ SIMEC (http://simec.mec.gov.br/), a partir do dia 03 de
fevereiro deste ano.

Presidente da Câmara dos Deputados recebe Abruempara tratar sobre o veto
No dia 19 de fevereiro de 2014, às 17 horas, na Sala de Reuniões da Presidência, o

Presidente da Câmara Federal, Deputado Henrique Eduardo Alves, receberá a Abruem para
tratar sobre o veto da Presidente Dilma Roussef com referência à contrapartida de verbas para
as Universidades Estaduais e Municipais. Convidamos a todos os reitores afiliados à Abruem
para que se façam presentes nesta ocasião.




